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o principio interior  de  ordem, de harmonia,   e  união   ahi  lança  mais profundas  raizes. 

Fara- 
seus 

S. PAULO. 
EXPEDIENTE DA PRESIDÊNCIA. 

Pia 2 de Setembro. — O Presidente da Proviacia aceusa receVdo 
o onicii) da Câmara Municipal da V Ula de Aiogy djs cruzes, da- 
tado de li de Agosto p. p., coumiuuuando que o Alteres José 
Euiz de Carvalho se piopue a arrematai a Uctura da estrada 
da referida Villa ao porto de Juiabatuba paia quantia do 4:buU9 
rs.; e o mesmo Presidente faz sei u;« á Câmara de que o ci- 
dadão Joaquim Antônio de Magalhães, morador nesse Mumct' 
. ipio , se propõe ao m -smo fim pela quantia do 4:70059 rs. , e que 
no dia lli d,, corrente se ha de veiiiJiar a arremiiaçau na Be- 
cretaria d"es;e Governo com o mamo C.dadão, ou com quem o«c- 
recer condições ainda mais vantajosas, ^ara o que pod-ia ambi- 
cionada Câmara lazer publico o expeudido. — ^/ifl/id» José izí^a. 

' o   Presidente  da   Província  teudo   em   vijLa a  vantagem , 
que deve resotor ao serviço publico e á dis.iplina de ficar reuuida 
ao Batalhão de Guardas iSacionaes da Villa d« iguítpe a Com- 
panhia da de Cananéa, actualraeute coinmandada por um Sar- 
gento, e usando da faculdade q^.e lhe concede o art_40 da Cei 
de Iti de Agosto de 1831 tem determinado a dua reunião ; e assim 
o comimmica ao Sr. Tenente Coronel Commandauíe do retendo Ba- 
talhão para sua  infellijencia e   execução- — yenancu, José Lisboa. 

— Portaria remettendo ao Major João relitiauo da Coata 
Ferreira , ( ommandaute do 6.° Batalhão de Caçadores de 1.* 
tinha lâminas de puz vaccinico, k iim de o fazer propagar en- 
tre aquellc-s   dos soldados ,   que   necessitarem  d'este   preservativo, 

Do mesmo  tbeor às ( amai as  a.unicipas  da   Villa   dr 
naguá.   Castro,   Sorocaba   e Coritiba    para, preseivarem 
respectivos   Municípios do  ilagello  das bexigas. 

— Uiia ao Juiz de Paz da Villa de S. Roque declaraado- 
Ihe, em resposta ao seu officio de 30 de Ji.liio ultimo, que, 
vista a necessidade que diz ter de nomeai um Guarda J\acionai 
do serviço ordinário Inspector de Quarteirão , deve propulo k 
Câmara Municipal respectiva , na tonformidade do art ia do 
Cod. do Proc. Criminal, a qual se achar a teudiveis as razuei 
que ollegar, pedirá ao Gov-ruo a competente autorisaçao na 
fi)ima do  art.    l." da   Lei   i-rovincial    de   lã de Março   de lb'ú.1. 

— Dita á (amara Municipal da Villa da Constituição para 
que proceda á proposta dos Olticiaes da Companhia de Guarda 
> acionai do Curato de Pirassununga, visto informar o Teneme 
Coronel Comoiandanle do respectivo Batalhão em seu ofiicio de 
31 de Julho ultimo q-ie se acham vagos todos os postos da mesma. 

 Oita   ao   Capitão   Comraandaate de  t avalleria de  Guardas 
Xacionaes da Villa de Porto-feliz , communicando-lhe que, ha- 
vendo-se por vezes pedido ao Governo Central cometas - e cla- 
rins para os dirterentes cor os d'esta Província , espera-se ainda 
feia resposta, e por isso não pode satistazer-se o que reque-ita 
em seu officio de 6 de Agosto ullimo , sendo inútil engajar-se cla- 
rim  para a referida companhia em quanto não houver instruiu -nto. 

Dia 3.   Portaria   coraraunicando  ,:o i oronel ( hefe de Legião 
da Guarda National dVsta Cidade, q.,e se acham nomeados para 
Capitão da S." Companhia do 2.° Batalhão o Tenente Joaqcim 
Antônio de Miranda; para Tenente da mosma o Alfcres Daniel 
Wtiller; para Capitão da 6." o Teoenle José Rlarrelino de tli- 
veira , para Tenente da mesma o Alferes João Pereira de Abreu , 
e para Tenente da 1.' o Alteres Luiz Antônio Paião , todos pro- 
postos   pela  respectiva   Câmara. 
 Dita commun-cando   ao  Administrador Geral do Correio que 

foi concedida demissão aos Administradores dos t oireios das Villas 
da Constituição e Guaratuha , e que fica antorisada a Thesou- 
rajàa para encarregar da administração do Correio n'estes dois 
poatos os reípec-.ivos Coüectores de rendas. 

Dia 4. — Em resposta ao officio que o Sr. I.ui-< dos Santos 
Souza, Inspector da estrada da Villa de S. Luiz ao alto da Ser- 
ra de Ubatuba dirigiu á este Governo com data de 6 de Agosto 
Ç. p. , o 1'tesidente da Proviniia tem a dizer-lhe que , não estan- 
do o mesmo Governo antorisado a gastar com a referida estrada 
tinão o produeto da Barreira respectiva, não pode applicar de 
uma vez a quantia que pede o Sr. Inspector, e que nunca este 
Goveruo suppoz que em tão pouco tempo se gastasse. E visto 
que o rendhnento da Barreira é muito inferi r á quantia des- 
pendida , não podem os trabalhadores, ou sjus senhores ser pa- 
gos mais que d'uma parte do que se lhes deve , proporcional- 
mente conforme for o rendimento mensal da mencionada Barreira, 
com o que deveria contar o Sr. Inspecto; , â vista da Portaria 
de 19 de Agosto do anno passado, uma vez que se não realizou 
o empréstimo facultado na forma da Lei. Deve pois o mesmo 
Sr. Inspector reduzir o numero dos trabalhadores ao restrictamente 
necessário , e cumprir o qne por intermédio da Câmara Municipal 
lhe tbi determinado em Portaria de 8 de Junho , que , si tivesse sido 
executada, de certo este Governo já teria mandado suspender p los 
motivos acima referidos a avultada despesa, que se estava fazi ndo. 

O Presidente da Província, certo do patriotismo dos habi- 
tantes d'esse Município, que aliás devem reconhecer as vanta- 
gens , que evideatemente resultam aos povos da facilidade nos 
meios de transporte, espera que nem um descontentamento cau- 
zará a demora que haja no pagamento dos trabalhador s , e nem 
será motivo para se não concluir o trabalho da estrada , caso 
ainda não esteja ella de todo concertada; quando porem o con- 
trario aconteça deverá o Sr. Inspector procurar realizar o re- 
féiido empréstimo pela forma já ordenada, visto ser o único meio 
de evitar-se aquella demora. — Venamio José Lisboa. 

• —Portaria nomeando para Juiz Municipal da Villa d; Par- 
nahiba o Cidadão Era-cisco Antônio de íasro e para Promo- 
tor Antônio Martins Pedroso, propostos pela referida Câmara na 
fjrma da Lei. 

— Dita ao Juiz de Paz do Districto de N. S. da Escada 
communicando-lhe que não approva para Commandantes da Guarda 
Policial respectiva os Cidadãos incluidos na sua proposta , por 
pertencerem ao serviço acíivo da Guarda Nacional, cumprindo 
que o mesmo Juiz proponha para aquelle cargo indivíduos per- 
tencentes  á  reserva. 

EXPEDIENTE DA TIIESOURARIA. 

Dia 23 ile Agosto. — A' vista da duvida proposta á esta The- 
s^uraria pelo Sr. Administrador de Rendas na Villa de S. Se- 
bastião, em officio de 3i de Julho p. p. , sobre a intelligencia . 
do art. S.1, do Alvará de 20 de Oitubro de 1S12 na cobrança do 
Imposto de 12^800 rs. e 20 por cento sobre as agoas-ardentes, 
o Contador d ■ Fazenda servindo de Inspector de accordo com 
o parecer do Fiscal , responde ao mesmo Sr. que , tendo sido es- 
tabelecido p Ia Carta Regia de 16 de Dezembro de 1755 , e pro- 
segnindo-se na cobrança pela Ordenação de i2 de Março de 1766 , 
constante do termo assignado pelos Procuradores das Câmaras aos 
25 de Fevereiro de 1767 , o Imposto de fijjMCO rs. nas Cidades e 
Villas de Serra acima d'esta Província , pago annualmente por 
cada botiquim, tab ma , ou raza onde se vendiitm^nolhados . o 
Alvará de 20 de Oitubro de 1812 no art. 2.° , is< ntando as cazas 
qne já pagavam um igual , ou maior Imposto, reíerio-se ao an- 
tecedente ; e porque n"es a Província nas Villas de Jíjrra acima 
jíjSe pagava 6,400 rs. continuaram a pagar , e mais 6,400 rs. que 
eTao que faltava para o complemento dos 12,800; e nas ou ias 
Villas, onde não havia este costume , pagavam todos os 1^,800 rs.t 

na forma do Citado t) 2.°, qne ni m uma relação tem como m- 
posto sobre o consumo das agoas-ardentes , muito posteriormente 
criado  ao eupracilatío Alvará, — Victnte Joso da Costa Cabral. 
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— Portaria ao Collector de Guaratingueta , declarando que , 
sendo nnIU a venda fuita por Claro de Faria Sudré, por falta 
de aamorga de sua mulher, deve exigir o pagamento da siza , e 
requerer o seqüestro do Sitio , única propriedade que possue , pro- 
movendo com   actividade esta  execução  por parte  da Fazenda. 

Dia 25. — Portaria ao Collector de Jacarehy , ordenando que 
informe qnaes os fundos , que se calcula ter era negocio jSlariano 
Pires dà Silva, e Francisco de Paula Pereira , alliviados do Im- 
posto <lo  Banco   pelo   referido Collector, 

Dia 27.— Portaria ao ColUctor de Ytú , e ao de Bragança, 
ao Administrador do Registro do Rio l\*gro, ao Collector de 
IVfiogy-mirira , e às Alfandegasr de Santos e Paranaguá , enviando 
p,or Copia as luslrucç^es de 7 de Março d'cste anuo, dadas aos 
Instructores da Guarda Nacional, para ú vista d'ellas avaliarem 
si  ellts  cumprem o seu   dever. 

— Dita ao Collector da Villa Franca , ordenando que en- 
vie os documentos , que legalisam suas coutas ; porque sem elle 
uuo se  lhe   pode creditar   as despesas que   fez. 

D/ü 28. — Portaria ao Collector de Jacarehy, para que in- 
foime em quanto importam as despesas que fez o ex-Prefeito da 
Villa de S. José, cortto transporte de recrutas , que poi aiii pas- 
saram quando vieram para reta Cidade ; porque não foram a mais 
tempo reclamadas ,   e si estão  documentadas taes despesas. 

— Dita ao Collector de Jacarehy para que informe si já 
se acham Sellados os Livros da Gamara Municipal da Villa de 
S. José ; e quando não , os motivos porque  tem havido essa omissão. 

~ üfficio á Cantara Municipal da Villa de Guaratuha , de- 
precando que proponha pessoa idônea para exercer o Cargo de 
Collector d'essa Villa, que ora tem de vagar por demissão pe- 
dida pelo  actual. 

—^ Dita eo Administrador de Rendas de Cananéa , exigind* 
áuè relrietta à esta Repartição os documentos, que legalisam as 
SíiaS  Contas  pertencentes   ao   ftnno  financeiro  JM p. 

— Constando n'esta Repartição que o fiuadu José Luiz Gon- 
çalves, que serviu dé Tabéllíão na Villa de i/Oreha , deve a quan- 
tia dè 26^665 rs. de donativo do seh òlficio, relativo ao anuo de 
1825, ultimo do tríennio1, e bem assim a quota correspondente ao 
anuo de 1828 , até o dia em que falleceu ; constando outfo sim 
que José Maria Saraiva passou a occupat o referido emprego de 
Tabellião cm 16 de Setembro do mesmo anuo de 1826, com obri- 
gação de pagar os donativos <te 16 de Junho d'esSe anuo em 
diaute , k ráião dê 27? rs. por anno , naida tendo pago , neto elle , 
item o seu antecessor pelo triehnio de 1826 á 1828 , o Contador de 
Fazenda servindo de InSpectór, em vfrtudé de deliberação toma- 
da em SeSsão, ordetia que o Sr- Collector da Villa dé Guara- 
tingiletá é annexá , procedendo ás indagações necessárias , haja 
de exigir dos herdeiros do dito José Lurz Gonçalves, e bemas- 
siitt de José Maria Saraiva, ia dé seus herdeiros, se houver já 
fali cido , o pagamento diís quàritítís qtíé devBm nà iformà sobre- 
ilitá , e pelas quaes s^o responsáveis seiw herdeiros. — Viceritejóse 
da 'Cofta Cabral. 

Oià 29. — Portaria ao Collector de Jacarehy , em solução ã 
Consulta que o mesuo fez em olficlo de 9 do corrente , decla- 
ráudi que , uma vez que a povoação tenha o n." de casas de- 
lenninado por Lei, depois de designados ois limites pela respecti- 
Vã  Gamará,   deve  estaf sujeita ao   Imposto da  Décima Urbana. 

--Olficio áo Tribunal do Thesonro, pedindo autorisacão para 
arrendar ao Capitão Leonardo Luciahu de Campos a Arm ção 
<la pesca de Balêas da Bertioga , attenta a despesa que se faz 
com zelador , e o nem um prestiino tTesse Próprio já em extre- 
mo  arruinado. 

Dito ao Governo da Província snhmettendo â sua decisão a se- 
guinte duvida apresentada pelo Juiz de Direito da.... acerca da 
imposição da muleta imposta aóThesoureiro do troco de Coritiba 
por ter faltado ao Jury : si uma muleta, consignada em uma 
Sessão do mesmo Tribunal, pode ser levantada em outra, á 
fim de que, si tiver logar o procedimento atfiiraativo , se allivie 
da referida muleta aquetle ■empregado então oecupado aos ser- 
viços  da   Estação do  troco   de que   é   Thesoureiro. 

Dia 30. — Oflicio ao Encarregado dos artigos b. llicos na Villa 
de Santos , louvando à economia com que procedeu nos déspendios 
.que lhe foram outorgados, para conservação dos objectos que es- 
tão   sob  sua  guarda. 

— Portaria ao Administrador de Rendas da Villa de Cananéa , 
approvando, para avaliadores dos terrenos de marinha, os Cidadãos 
José Antônio de Souza , e Ricardo Bartolomeo Viana pelo mesmo 
Administrador  propostos. 

— Dita ao Collector de Lorena , transmittindo Copia do Or- 
çamento da despesa provável com o concerto da ponte da referi- 
da Villa, á que procedeu o seu antecessor; e ordenando-lhe que 
mande fazer taes concertos, quanto antes, evitando a estação 
chuvosa. ■ .,     " 
 Dita ao Collector de Mogy-mirim , novamente  ordenando-lhe 

que procure quem se queira incumbir de ministrar passagem aos 
viajantes DOS rios de que faz menção , percebendo uma graBi; 

cação, que não exceda á S^t rs. mensaes. 
Dia 31.— Õíficio ao Tribunal do Thesouro por interposição do 

Governo da Província, submettendo à sua deliberação a propos- 
tateita pelo Inspeítor d'Alfândega de Paranaguá de João da Sil- 

va A rouca ,  e Francisco José  Pinheiro , para o logar de novo crea» 
do de Amanuense da mesma  Alfândega. 

— Ponaria ao Inspector da Alfândega de Paranaguá , orde- 
nando que nos mappas semestraes , e annuaes , ai. m tios ^que- 
sitos exigidos nas Portarias do Thesouro, que Uie foram por Co- 
pia , deve fazer observações sobre o procedimento , e aptidão dos 
empregados, como dispõe a ultima parte do \ 14 art. 33 do Ke- 
gulamento de  22 de   Junho de   1836. 

— Dita aos Collectores de Taubaté , Pindaraonlian^aba , e 
Guaratinguetá , exigindo que remetiam á eUa Thesouraria , uma 
lista das pessoas, que recisam pagar impcülos , á fim de se pro- 
videnciar á  respeito ,   como é de mister. 

As pensões.— Auiímentos   de  ordenados- 
Quando se attenrte ao estado financeiro do Brazil , não é 

possível deixar de lastimar a facilidade com que as câmaras pro- 
dígalisam os dinheiros publicas , concedendo pensões, e augmeOT 
tos de ordenados, que por fim trazem indubitavelmente um novo 
acerescimo de divida e irreiuedi.tvel necessidade de concessão de 
credito» complemeutares ou supplemeatares. ^etn sermos inimigos 
do sistema dos empréstimos, todavia reconhecemos que d"elU-.s se 
deve usar com parcimônia e só quando graves urgências recla- 
mam  lançar mão d'esse  meio oneroso no futuro. 

A câmara dos Srs, deputados < umpre p5r um termo á 
tantas pensões, á tantos augmentos de ordenados e emendar no 
futuro sua generosidade sem líuiiies ; deve o senado obstar, quanto 
em si estiver, a essas concessões, por amoi do paií que não 
poderá por certo com tantas despezas:—bem bast, m aquellas a 
que extraordinariamente nos obrigam os rebeldes, contra os quaes 
precisamos sustentar psriiosa guerra, d'oude depende a integridade 
do império e a honra nacional. £stas reflexões que ora faze- 
mos nos parecem ditadas pela razão, e não as faríamos, si não 
tivéssemos em muito o credito do poder legislativo, que importa 
hoje o credito   do systema   representativo. 

O povo, lendo nos jornaes diariamente a concessão de pen- 
sões e tle angmentos de ordenados, não indaga a justiça em qua 
se ellas baseiam , mas compuía iinuiediatamente o acerescimo de 
despesas e vê sua fortuna ameaçada ; depois o povo odeia oii 
despreza incoasideradamente aquelles que vivem á custa do the- 
souro nacional , e os reputa proletários:—será isto elleito de sen- 
timento fe nSo de reflexão , mas o certo é que uma nova pensão 
concedida , um ordenado augmentado á qualquer empregado pu» 
Mico, emõora o pencionado tenha feito serviços, embora o em« 
pregado tenha sotfrido modificações, é mais um motivo de des» 
gosto , é mais uma razão para o descrédito do corpo legislativo* 
Übstae á essas queixas , represeutant s do povo , si quereia suas 
£3'mpathià's,' si representaes  os   interesses  do   povo. 

A ao s'remos nós os censores da recompensa nacional conce- 
dida aquelles que serviram á nação, não seremos nós quem cen- 
suraremos o augmento de ordenados á empregados, quando es^e 
augmento tenha por fim proporcionar o trabalho com o estipeu- 
dio'; mas e estado do paiz está era primeiro logar, e, si ess» 
estado não é dessperado, não é ao menos tão lisongeiro como 
desejamos: vivemos em uiiia quadra critica, em épocha extraor- 
dinária qu exige despesas extraordinárias , e o corpo legislativo 
deVe ãppellar para o patriolismo , para a razão fria desses ser- 
vidores do estado e d'es*es empregados públicos , e mostrar-lhes 
que , reconhecendo sua justiça , não pôde todavia fazel-a , que 
devem guardar suas pretenções para mais tarde, quando o paiz 
apresentar melhor aspecto , que devem viver , oomo até aqui tetn 
vivido,  sem  essas  pensões,   sem   esses  augmentos  de _ ordenados. 

Senhores da representação nacional, não barateieis vosso cre- 
dito , defendei vossa honra publica cotn vossos actos; só- assim 
merecereis as bênçãos da nação, só assim se poderá di/er qu» 
cuuipristes vosso  dever. (Chronista). 

CORRESPONDÊNCIA. 

SENHORES REDACTORE. 

Bem poderia dizer á estes que se tem mos- 
trado tão inft-nsos aos actos os mais juntos, os 
mais innocentes de S. Ex-—as vossas certsuras 
íão baldas de fundamentos razoáveis para po- 
derem produzir a minima impres-ão no publico ; 
as vossas accusaçÕes f-ão pueris, quando não di- 
rigidas pelo espirito de partido; a vossa cauza 
injusta , pois que outras armas não encontraes, 
para desacreditardes, pelos seus actos, a 1.* au- 
toridade da Província, sinão intrigas, calumnias, 
os insultos, e expressões odiosas, á que de-or* 
dinario recorrem aquelles que se acham na vossa 
posição;    mas  nada   disso .direi,   querendo   por 
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r^uir a S,  Ex.  por ter man- 

irauto favor me persuadir que >ó a boa fé pre- 
side H essa Saciedade tias nossos críticos, á esses 
maiiejos parhimenlures , que se notani em cada 
lin» dos n.os do Observador Paulistano , férteis 
em correspondências e comrniinícados; mas tam- 
bém fecundos em excessos da liberdade da imprensa. 

Em os dois últimos n." da sua eslimavel fo- 
Jba já se acham, Sis. Redactores, refutadas al- 
gumas das arguiçÕes em que insistem os do Obser- 
vador, sem quereiem, por não lhes fa/.er conta, 
responder aos argumentos, que se lhes oppõe, e 
ás objecçôes com que as destroem o simples senso 
comiiKirn ; portanto desnecessário é voltar áquelle 
assumpto ; e fó me occuparei com o advinhador 
de charadas, otitVora poeta em prosa, á quem 
tem tanto doído o pagamento que a. Ex. mandou 
fazer ao Vigário de Parahybuna o Rv. Padre 
Modesto Antônio Coelho Netto de trinta e tantos 
mil réis, congrua veníida durante o mez de Ja- 
neiro , em que esteve n'esta Cidade ceia licença 
4o   Ex.   Prelado. 

Não foi muito feüz o Poeta em prosa do 
n." 55 do Observador, quando qujz imitar o Ca- 
valheiro de Faublas na sua arte de fazer cha- 
radas , nem também grande gloria cabe-lhe pela 
explicação que lhe dá o advinhador de charadas 
do n." 66. Si não foi outro o tim destes 2 cor- 
respondentes sina o 
dado pagar ao Sr. Vigário Modesto 
de 3o$333 rs., que não devera perceber sem 
via licença do Governo, com isso só fizeram mal 
a sua cauza ; porque dispeitado o pensamento dos 
que estão em dia com os negócios públicos poz-se 
a discorrer pelos açtos de administrações passadas, 
horrorizando-se dos dinheiros, que hão esp^rdiça- 
do em obras que nem uma utilidade prestam e sò 
sen iram a dar mais alguns tantos réis áiguns pro- 
tegidos e amigos, e do que se ha despendido com 
empregados, embqra fossem calcada^ aos pés as 
leis que de nem uin^ sorte os podiam favorecer; os 
íjactos amontoaram-se á imaginação , e alem dou- 
tros, viu-se o desperdiço com cummissões para pro- 
cederem uo exame da nova estrada na beira do Cu- 
batão; viu-se inais perceber mensalmente a quantia 
de 20 mil réis de gratificação n'esla Cidade um ius- 
(ruetor que não ia aos logares de instrucção que lhe 
foram designados e sem que por esse facto podesse 
apresentar attestados dos Comniandantes dos res- 
pectivos Corpos; como manda a lei, e ainda outro 
gosar de igual /JOW/íOWííO da parle do Governo, á 
quem igual gratificação se lhe pagou posto que tam- 
bém lhe faltasse onecessano altestado d^m dos 
Comniandantes dos Corpos que instruía, por não 
cumprir com seus deveres ; v iram-se em lim tantas 
iUegalidades que a simples rezenha d^Jlas nos 
levaria bem longe. Ora si nem de leve se no- 
tam estas condescendeiicius em favor de certos 
indivíduos, essas violações das nossas leis, e esses 
desfalques que tiveram de sofrer cs cofies públi- 
cos , para que tanto aranzel por cauza Ja con- 
grua de um mez concedida á um Parocho ! ! Si 
factos similhantes commettesse S. Ex , o que não 
se deria no Observador? Então poderia ser apon- 
tado como interessado na cauza publica e não 
teria de esmerilhar oontmhas e fulilidades.... 
mas nada de comparações que sempre são odiosas, 
ft.flft examinarei  &i S.  Ex. devia uu não uiandar 

pagar ao Sr. Vigário Modesto o montante de sua 
congrua vencida no mez de Janeiro em que esteve 
iTesta  Cidade auzente  da  sua   Parochia. 

A pratica admittida na Thesouraria , autori- 
sada por uma lei de 1798, sempre constante, 
tem sido de se pagar aos Párocos que apresen- 
tam os attestados das respectivas Câmaras sobre 
a sua freqüência , quando assistem nas suas Pa- 
rochias, ou a licença do seu Prelado, quando 
auzentes; os exemplos vem em apoio á essa as- 
serção , e alem do que tem suecedido á outros 
Vigários ahi está o Sr. Vigário Modesto, á queni 
nunca se ha recusado a Thesouraria , quando ia 
cobrar o que percebia , ainda anzt-iiíe de sua Pa- 
rochia sem  licença  do Governo. 

Portanto si sempre foi essa a pratica , só al- 
terada depois da nova organisação da Thesoura- 
ria Provincial, como recusar ao Sr. Vigário Mo- 
desto o pagamento dos trinta e tantos mil réis i 
Não seria vexarse a quem com boa fé auzen- 
tou-se da sua Parochia sem a licença , que então 
não era exigida? Seria alem d'isto político, uma 
vez concedida ella pela autoridade ecclesiastica 

j competente negar-lha o Governo da Província f 
Todos conhecem que da harmonia entre os Em- 

; preg-ados públicos resulta a força da união: 
o Exm. Prelado é verdadeiramente a quem comi 
pete conhecer dos motivos que tem um Parocho 
para auzentar-se da sua Igreja , deixando outro 
que durante a auzencia venha a snpprir as suas 
vezes, e esses motivos podem lhe ser apresenta- 
dos ou antes da auzencia , precedendo por con- 
seqüência á esta a licença , ou depois d'ell«, porque 
alguns ha , e para isso invoco a autoridade dos 
Srs. Ecclesiasticos , que não admittem demora, e 
a licença posterior supre então a que antes não 
existia; o Sr. Vigário estaria ou não n'es8e cazo 
porque não sou tão ousado para taxar de cri- 
minosa a sua auzencia ,. e si assim é deveria o 
Exm. Presidente concorrer para a desunião com 
o chefe da Igreja, elb que é o primeiro a re- 
commendar ás antoridades subalternas que sempre 
marchem em perfeita intelligencia á bem do ser- 
viço publico? Bem poderia demonstrar que esses 
empregados não são da ordem de outros proiin- 
ciaes e que a lei, que á estes se refere não tem 
appikaçâo para aquelles, ou ao menos que em 
é a intelligencia que se lhe deve dar ; mas não ; 
abstendo-me de entrar n'essa questão, em quê 
talvez não possa sahir mui airosamente , tendo 
por adversário  o  Sr. Advinhador de Charadas. 

Verdade é que a Contadoria Provincial 
contra a pretenção do R.mo Vigário fundou-se na 
sua .informação no art. 157 do Cod. Criminal e 
nas Teis de 4 de Oitubro de 1831 e 3 de Oitu- 
bro de 1834 á que annuiu o Dr. Inspector , cor- 
roborando mais a sua opinião com o exemplo do 
que se havia praticado com o Vigário da Villa 
da Constituição; tuas nem nquellas leis vinham 
ao cazo , porque sò se argumentava acerca da pra- 
tica , seguida e nunca interrompida , segundo é 
publico e notório e afíirma mesmo o Contador 
Geral que niais razões tem para attestar sobre 
a matéria ; nem o cazo apresentado pelo Dr. 
Inspector pode vigorar , por quanto o Vigá- 
rio da Constituição , sahindo da sua Parochia , o 
fez coin a licença do Governo que lhe concede^ 
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um niez,esi elle não ignorava a lei que exigia 
aqueila licença não podia contkiuar a se conser- 
var auzente sem a prorogar pelos «lesmos transmi- 
tes; o Vigário da Parahybuna porem sempre sa- 
l)iu da sua Igreja sem recorrer ao Governo da 
Província persuailido de não ser necessária essa 
formalidade, ou por ignorar as disposições de di- 
reito á respeito , e obrando portanto de boa fé , 
sinilo era justo , ao menos era de equidade que o 
Governo não se oppozesse à sua pertençao. Diz-se 
porem que essa era uma pratica a«tiga que foi 
abandonada; falso, falsissimo , porque,, agora, é que 
se vae et-la alterando; mas é ella viciosa por ser 
contraria á Lei Provincial de 15 de Março de 
1837 ; eis o argumento mais forte ; mas cumpre 
notar que, á comprehender essa lei os Vigários, 
ella è de muito recente data , e nem um Vigá- 
rio tendo deixado de ser pago em conseqüência 
ci'elia , devia-se tò invocala contra o de Para- 
hibuna f a quantia era tão avultada para lhe 
ser negada. De certo que não ; e assim o 
procedimento de S. Ex. , em vez de censura , deve 
ser elogiado, tanto mais havendo declarado que 
não se observasse mais a pratica antiga ; e como 
á vista de todo o expendido se poderá dizer, Sis. 
Redactores, que não ha dezejo de se desacreditar 
a S. Ex. , como com muita razão lein Vm."" dito ? ? 

E que se dirá d'esta censura, coo pirado o 
arti'To do Sr. Advinhador de Charadas com o 
communicado do n.0 67 do Observador, em que 
se disculpa um Professor de Latim da Villa de 
Sorocaba? Ahi se invoca a pratica seguida de 
auzentar-se o Professor da cadeira deixando pes- 
soa que faça as suas vezes; ahi se diz que por 
equidade tinha aquelle Professor todo o direito 
aos seus ordenados, posto que sem attestados, de fre- 
qüência dados pela Gamara ; para esse caso não 
serve o art. 157 e outras leis citadas, para esse 
caso não vigora a lei Provincial de \ò de Oi- 
tubro de Í837; sendo a pratica estabelecida 
sem ninguém a impugnar, cumpria advertir-se ao 
professor que não se lhe daria mais attestados para 
cobrança do Ordenado si continuasse á auzentar- 
se sem a devida licença , deixando substitutos que 
não fossem legalmente approvados, porque de outra 
sorte seria suprehender á um empregado que obra- 
va em muito boa fé ; e com o Sr. Vigário Modesto 
é que ae invocam todas as leis, se desprezam 
todos os princípios de equidade. Como são có- 
herentes os Correspondentes do Observador!! 
vejam-se as rasões allegadas no n." 67 do Obser- 
vador , e serão conhecidas as boas intenções 
do Advinhador das Charad-as^^uando argue a S. 
Ex. pelo  facto sobre que acabo  de discorre^ 

Recite,   Srs. Redactors , essas reflexòe^^ um 
Observador impaicial. 

o » 
Dos arts. addictivos , que foram approvados em 
discussão formaram-se mais 3, que são os se- 

guintes : 
Art. 7.° No art. 16 do acto addicional está 

comprehendido o caso em que o presidente da pro- 
víncia n^goe a sancção á um projecto , por enten- 
der que oíf.nde a constituição do Império, eo 
nie-mo  acto  addicional.- 

Art. 8.° A interpretação dada nos arts. pre^. 
cedentes, não  prejudica  por qualquer n^pe^i%..£$£*!$-,. 

revalidação pela A^sembléa Geral dos actos pra- 
ticados em virtude de leis Provinciaes que lhe fo- 
rem oppostas, nos casos em que essa mesma re- 
validação  deva ter logar. 

Ait. 9.° O Quantitativo dos ordenados dos em- 
pregos de que trata o art. 2.° da presente lei, 
será estabelecido pelas respectivas assembléas pro- 
vinciaes , pago pelos cofres geraes , depois de ap- 
provados  pela  assembléa   geral. 

Assim reduzido o projecto entrou em 3.°dis- 
cussão; aonde , tendo o Sr. Rezende prognostica- 
do a sua queda na sua adopção, o nobre de- 
putado o Sr. Paulino assim lhe responde , caben- 
do iguaes reflexões áquelles , que tanto se esforçam 
para   que  elle seja regeitado. 

,, Seja a sorte do projecto qual for, a commis- 
são exprime as suas convições e apresentou o remé- 
dio necessário ás usurpiiçõos das assembléas pro- 
vinciaes. Fez oseu diver. Quando ás 9ü0 e tan- 
tas leis que estão na Commiasão se accumularein 
outras tantas , quando as usurpaçôes das assembléas 
provinciaes já não tiverem limite ; quando a assem- 
bléa geral , á.braços com tanta legislação sem a po-' 
der se quer rever , não poder mais conter as usurpa- 
çôes das províncias; quando a união do iuiperio 
estiver quazi a alloir-se , a consciência dos mem- 
bros da conimissão por certo qne hu-de estar mais 
tranquilla do que a d^quelles nobres deputados que 
houverem  votado   pela regeição do projecto ,, 

Felizmente ha esperança de não chegarmos 
á este triste estado- ü projecto foi a final adop- 
tado na Câmara dos Srs. Deputados, para ser re- 
metlido â comiuissão de redacção; uma grande 
maioria, convencida, por ler melhor compre- 
hendido os interesses do paiz , da necescídade da 
interpretação do acto addicional , deu-lhe o seu 
assenso ; e si pelos precedentes que já tem havido 
não nos enganarmos acerca das intenções da outra 
Câmara, o resultado será ahi o mesmo , sinão n'es- 
te anno por não permittir o tempo, apezar de ter 
sido prorogada a presente sessão até o dia 13 do 
corrente, ao menos no seguinte ; não deixando con- 
tudo «'este ultimo caso de ter sido muito vanta- 
josa a deliberação tomada pela Câmara temporá- 
ria, porque ahi se acha expressa a vontade nacional 
e decididas muitas duvidas que todos os dias susci- 
tava a lei das reformas á Constituição do Império. 

Foi sem debate approvado em 3.* discussão 
e adoptado o projecto sobre o estabelecimento de 
um conselho naval, e approvado em 2.a para pas- 
sar a 3.a o projecto que se refere ao pagamento 
dos juros e ás transferencias das apólices da di- 
vida  interna  fundada. 

Consta do periódico do Maranhão que no dia 
de S, João foram presos dois sujeitos, que ti- 
nham vindo do Sul na Charrua Carioca e esta- 
vam passando sedulas , que não sendo de cunho 
falso, estão todavia fora da circulação como fal- 
sas, por não terem sido emittídas legitimamente; 
captura que importará muito ao descobrimento 
dos   verdadeiros ladrões do cofre do theaouro geral. 

Erratas mais notáveis do n.° 39. — Pag. 5', col. I.1—si eta 
est — lêa-se — si ita est; pa». 6.a col. 1." linhas 40 — e n'estas 
conjecturas—lêa-se —e nVstas conjuncturas No n." anteceden- 
te— no   Alovimenlo  do   Porto — Açoras—lêa-se—    ssú. 
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